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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 2/2025 25200.000310/2025-65

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E 
“I” DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133, de 2021

COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo nº 25200.000310/2025-65/XXXX

1.1. Aquisição de café torrado e moído do tipo único E/OU açúcar do tipo cristal coloração branca 
E/OU açúcar do tipo cristal orgânico, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO

UNIDADE DE 
FORNECIMENTO

QUANTIDADE
[1]

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTALEMBALAGEM UNIDADE 

DE 
MEDIDA

1 300655 Café, torrado e 
moído, embalado à 
vácuo, selo de 
pureza da Abic, 
acondicionados em 
pacotes de 500g, em 
embalagem do tipo 
tijolinho (puro 
vácuo).

 500 gr  Pacote  ME/EPP1.200
[3]

 

 R$ 28,06 R $
33.672,00
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Parcelamento: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do Estudo
Técnico Preliminar  (art. 18, §1º, VIII, da Lei nº 14.133, de 2021) ou outro documento[4]
preparatório da contratação. As compras, como regra, devem atender ao parcelamento quando
for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº
14.133, de 2021). Devem também ser observadas as regras do artigo 40, §§ 2º e 3º, da Lei nº
14.133, de 2021.

O Parcelamento usualmente não é ponto verificado em contratações diretas, já que estas não
são feitas em regime competitivo. No entanto, no caso de se tratar de dispensa de pequeno
valor feita pelo sistema de dispensa eletrônica ou qualquer outro caso de dispensa submetida a
algum regime competitivo, a análise sobre o parcelamento deverá ocorrer nos moldes acima.

 

1.2. [5]O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. [6]Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência[7] da contratação é de até  30  (trinta) dias,  contados do(a) 
recebimento da Nota de empenho, na forma do Inciso II do artigo 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5.  ​ ​ ​ ​ ​ ​O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, 
DE 2021)

2.1. A fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. [2]O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA)  2025  de
identificador da contratação 255014-02/2025. 

 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “C”, E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 
14.133, DE 2021)

3.1.    A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência
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4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “D”, 
DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

4.1. Sustentabilidade
[2]

:

4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição
do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis:

 

4.1.1. Recomendamos que esta aquisição esteja voltada às orientações e normas sobre a
Sustentabilidade Ambiental, elencadas na Instrução Normativa n.º 01, de 19 de janeiro de 2010 da
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental e aquisição de bens,
contratação de serviços ou obras para a Administração Pública Federal direta, autárquica ou
fundacional e dá outras providências transcritas a seguir:

4.1.4. Da exigência de carta de solidariedade :
[7]

4.1.4.1. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de
solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

 

4.1.7. Subcontratação

4.1.7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
[10]

4.1.8. Garantia da contratação

4.1.8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões abaixo justificadas:

 

 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA 
“E” E INCISO II, §1º DO ART. 40 DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

Condições de Entrega

5.1.         O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) recebimento da Nota de
Empenho, em remessa única.

5.2.      Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3.        Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Av Visconde de Souza Franco, nº 616,
bairro do Reduto, Belém –PA, NO HORÁRIO DE 09:00hrs. Às 11:00 hrs e de 13:00 às 16:30 horas.
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5.3.1.   No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a
11 (onze) meses do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4.     O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor)

 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA 
“F”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

 

6.1.   O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2.      As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3.   O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

 

6.4.    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

Fiscalização

 

6.5.      O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.6.     Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.7.        O fiscal  do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.8.           No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

Gestor do Contrato

6.9.  Cabe ao gestor do contrato:

6.9.1.    coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
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relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento
da finalidade da administração.

6.9.2.  acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.3.   emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal, quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.9.4.  tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.9.5.   enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

A Administração deverá optar por apenas uma das sugestões de redação descritas nesta cláusula
do Termo de Referência, relativas à FORMA E AOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR, quais sejam:

Primeira opção, adiante, caso se trate de contratação direta, por dispensa de licitação, realizada no
âmbito do Sistema de Dispensa Eletrônica estabelecido na Instrução Normativa Seges/ME nº 67,
de 8 de julho de 2021; OU, ALTERNATIVAMENTE,

Segunda opção, que está bem mais adiante, caso se trate de contratação direta, por dispensa ou
inexigibilidade de licitação, realizadas sem a utilização do mencionado Sistema de Dispensa
Eletrônica.

 

7. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, 
INCISO XXIII, ALÍNEA “H”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

 

7.1.   O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. , inciso  75
, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: O valor totalinciso II

estimado é inferior a R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais).

Forma de fornecimento

7.2.    integralO fornecimento do objeto será entregue de maneira .

Exigências de habilitação

7.3.    Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
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Habilitação jurídica

7.4.    pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

7.5.  empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;

7.6.   Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

7.7.     sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.8.   sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

7.9.  sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.10.   filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

7.11.     sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

7.12.      Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.13.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

7.14.   Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

7.15.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.16.   Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.17.   Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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7.18.   O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica

 

7.19.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

7.19.1.   Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

7.19.1.1.    Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, em nome do licitante,
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o desempenho de
atividades compatíveis em características e quantidade com o objeto da licitação;

7.19.1. 2.             Será admitida a apresentação  de atestados com quantidades mínimas de até 50%
(cinquenta por cento) das parcelas de que trata o item 01.1 deste TR.

 

​​​​​​​7.19.2.  ​​​​​​​Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

7.19.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

7.19.4.   O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

 

Disposições gerais sobre habilitação

​​​​​​​7.20.   ​​​​​​​Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.

7.21.    Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

7.22.     Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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I.  

II.  

III.  

IV.  

V.  

8.1.O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$
33.672,00 (Trinta e Três Mil, Seiscentos e Setenta e Dois Reais), conforme custos unitários apostos na[
tabela contida no item 1.1 acima.

8.2.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.2.1.   As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

8.2.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/unidade: [...];
Fonte de recursos: [...];
Programa de trabalho: [...];
Elemento de despesa: [...]; e
Plano interno: [...].

 

,  de  de XXX (Local) XX (dia) XXX (mês) 20XX (ano)

_______________________________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

 

 

O Termo de Referência deverá ser devidamente aprovado pelo ordenador de despesas ou a
autoridade competente respectiva, conforme divisão de atribuições de cada órgão.

Registre-se que, salvo no caso de elaboração do TR pela própria autoridade competente para
aprová-lo, eventual equipe incumbida de tal confecção deve ser designada pela autoridade
competente nos termos do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, incumbindo a esta aferir o
cumprimento dos requisitos necessários a esta função.

 

9. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ROSEFRANCE CARDOSO QUARESMA
Coordenadora da Administração -COADM-PA

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MARIA DE NAZARE ALVES DOS SANTOS
Superintendente Substituta da SUEST-PA/FUNASA
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